
 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2023 

 

 

1- INTRODUÇÃO 

1.1 A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA, 

com CNPJ sob o N.º 09.280.442/0001-03, Autarquia Estadual, instituída pela Lei n.º 1289 

de 12.04.88, com sede na Avenida Rio Branco, n.º10 – Centro – Rio de Janeiro, torna 

público que, devidamente autorizada pelo Superintendente de Administração e Finanças 

da JUCERJA, Lincoln Nunes Murcia, brasileiro, carteira de identidade nº 037729324, 

expedida pelo DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob o nº 350.247.637-34, conforme 

delegação de competência designada na Portaria JUCERJA Nº 1882, de 07 de julho de 

2021, na forma do disposto no processo SEI-220011/002061/2022, fará realizar, no dia 

15 de junho de 2023, às 10:00 horas, na Avenida Rio Branco, nº 10, Centro, Rio de 

Janeiro, 4º andar, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,  do tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, pelo 

Decreto Estadual n.º 31.863, de 16 de setembro de 2002, com aplicação subsidiária da 

Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, 

e do Decreto nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas alterações, além das demais 

disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  

 

1.2 As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 

impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial 

do Estado e divulgadas por meio eletrônico na internet, sendo comunicadas aos 

adquirentes do edital, via telefax, telegrama ou entrega pessoal, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar 

a formulação das propostas. 

 

1.3 O edital se encontra disponível nos endereços 

eletrônicos www.jucerja.rj.gov.br e www.compras.rj.gov.br, podendo, alternativamente, 

http://www.jucerja.rj.gov.br/
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ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de uma resma de papel Ofício II, na 

Avenida Rio Branco, n.º 10 – 10º andar – Centro – Rio de Janeiro. 

 

1.4 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou 

interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 02 (dois) dias úteis anteriores (até 

às 18:00h)  à abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Avenida Rio Branco, 

nº 10 – 10º andar – Centro – Rio de Janeiro, de 10:00 às 16:00 horas, ou, ainda, mediante 

confirmação de recebimento, por telefone n.º 2334-5468/5469/5424 ou e-

mail: licitacoes@jucerja.rj.gov.br  

 

1.5 Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR responder as impugnações e pedidos de 

esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, com 

encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados por quaisquer das formas 

de divulgação previstas no item 1.2 deste edital. 

 

2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1 O objeto do presente pregão é a contratação de empresa especializada no fornecimento 

de licenças Microsoft e ORACLE MySQL para a atualização tecnológica e 

disponibilidade de novas versões que venham a ser lançadas, conforme quantidades e 

especificações técnicas constantes no Termo de Referência. 

 

Lote 1 

 

Item 
ID 

EA/SGD 

Part 

Number 

Licenças 

necessárias 
Tipo de Licença 

Quantidade 

Total 

Código Id. 

SIGA 

1 
MS.4.0-

A0750 

9GS-

00495 

CIS Suite 

Datacenter Core 

ALng LSA 2L 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
156 

180631 

2 
MS.4.0-

A1853 

W06-

00445 

Core CAL ALng 

LSA UCAL 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
300 

180632 

mailto:licitacoes@jucerja.rj.gov.br
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3 
MS.4.0-

A0177 

395-

02412 

Exchange Server 

Ent ALng LSA 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
4 

180633 

4 
MS.4.0-

A0489 

7NQ-

00302 

SQL Server 

Standard Core 

ALng LSA 2L 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
16 

180634 

5 
MS.4.0-

A1038 

D86-

01175 

Visio Standard 

ALng LSA 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
3 

180635 

6 
MS.4.0-

A1510 

NK4-

00002 

Power BI Pro Sub 

Per User 

Subscrição 36 

meses 
2 

180451 

 

 

 

Lote 2 

Item SKU Subscrição MySQL (12 meses) 
Tipo de 

Licença 
Quantidade 

Código Id. 

SIGA 

1 B60944 
MySQL Enterprise Edition (1-4 socket 

server), incluído suporte técnico 

Subscrição 

12 meses 
2 

180465 

 

 

2.1.2 Os licitantes deverão observar, rigorosamente, as especificações dos serviços 

preestabelecidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, vedada a apresentação 

de proposta para serviço similar, ou que não preencha todas as características indicadas. 

 

2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço 

global por lote. 

 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 
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FONTE: 1.501.230 

PROGRAMA DE TRABALHO: 23.122.002.2016 

                                                      23.122.0447.3638 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.40.06 

                                                 4.4.90.40.52 

 

4- TIPO DE LICITAÇÃO E PREÇO MÁXIMO ADMITIDO 

4.1 O presente pregão rege-se pelo tipo menor preço por lote. 

 

4.2 O preço máximo admitido pela JUCERJA é de até R$ 2.785.280,01 (dois milhões, 

setecentos e oitenta e cinco mil, duzentos e oitenta reais e um centavo) para o Lote 1, e 

de até R$ 65.868,39 (sessenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e oito reais e trinta e nove 

centavos) para o Lote 2. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, 

mantido pela SEPLAG. 

 

5.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas por:  

 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 

10.520/02; 

 

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, 

com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

5.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso 
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um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão 

levadas em consideração e serão rejeitadas. 

 

5.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 

5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica 

ou financeiramente a outra empresa. 

 

5.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas 

no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.5 Não será permitida a participação em regime de consórcio. 

 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1  As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão  por seu 

representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do 

instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de 

preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.    

 

6.2 A documentação referida no item 6.1 poderá ser substituída pela Carta de 

Credenciamento (Anexo XI), a qual deverá ser apresentada juntamente com a carteira de 

identidade do credenciado e documento que comprove a representação legal do 

outorgante. 

 

6.3 Os documentos mencionados nos itens 6.1 e 6.2 deverão ser entregues ao Pregoeiro 

fora de qualquer envelope. 
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6.4 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada 

ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom 

andamento das sessões públicas. 

 

6.5 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar 

mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes 

envolvidos. 

 

6.6 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos 

dos documentos mencionados nos itens 6.1 e 6.2. A ausência desta documentação 

implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação 

preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do 

Pregoeiro, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 

 

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

E DAS PROPOSTAS 

7.1 No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 

2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e 

“B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes 

indicações: 

 

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2023 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2023 
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NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

7.2 O licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e 

habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes 

mencionados acima, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

(Anexo XII), nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002, e do art. 10, V, 

do Decreto Estadual n.º 31.863, de 16.09.2002.  

 

7.2-A Além dos documentos mencionados no item 7.2, os licitantes deverão apresentar 

fora de qualquer envelope, ao Presidente da Comissão de Licitação, declaração, na forma 

do Anexo VII – Declaração de inexistência de penalidade, de que não foram aplicadas as 

seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:  

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta 

pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 

8.666/93); 

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 

8.666/93); 

 

7.2-B Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro 

de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.  

 

7.2-C Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 7.2-

B, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em 
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vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal 

condição. 

 

7.3 Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar 

nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo V do Edital. 

 

7.4 A não apresentação da declaração prevista no item 7.2 implicará na desclassificação 

imediata do licitante. 

 

7.5 Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos 

itens abaixo. 

 

I - ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇOS 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

II - ENVELOPE “B” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

  

7.6 Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados 

em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração 

ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante, as quais deverão ser preenchidas 

integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente 

rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para 

representá-lo no pregão. 
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7.6.1 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de 

Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do 

Anexo VI. 

 

7.7 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda 

nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

 

7.8 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas 

relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, 

tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma 

reivindicação adicional de pagamento de preços será considerada.  

 

7.9 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá 

apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio 

CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado 

para efeito de competição na licitação. 

 

7.10 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica 

autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93, e 

rubricados pelo representante legal do licitante. 

 

7.11 O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 

 

7.12 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 9. 
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8- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os 

licitantes, com a declaração mencionada no item 7.2 e com os envelopes “A” e “B”, 

apresentados na forma anteriormente definida.  

 

8.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no item 6, o 

Pregoeiro procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório, com a consequente divulgação dos preços cotados pelos licitantes. 

 

8.3 Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta 

de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço. 

 

8.4 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.3, o 

Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores 

propostas, além do licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita.  

 

8.5 Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor 

da proposta classificada de maior preço. 

 

8.6 Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

 

8.7 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos itens 

8.3, 8.4 e 8.5, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de 

maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor. 
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8.8 O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos 

lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão.  

 

8.9 Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

 

8.10 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido em primeiro lugar. 

 

8.11 Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação 

tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição. 

 

8.11.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou 

das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas 

iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

 

8.11.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo 

de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 

 

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não 

venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se 

enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

 

c) Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores 

apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-

á ao sorteio entre estas de molde a se identificar aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
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8.11.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada 

pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

 

8.12 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas. 

 

8.13 A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no 

item 15 do edital. 

 

8.14 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 

licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  

 

8.15 Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a aceitabilidade 

da proposta de preços de menor valor, considerando-se o valor estimado para a 

contratação. 

 

8.15.1 No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados 

lances verbais, sem prejuízo do disposto no item 8.11, será assegurada preferência como 

critério de desempate, sucessivamente, aos bens e serviços: (a) produzidos no País; (b) 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras; (c) produzidos ou prestados por 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e (d) 

produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, o 

sorteio público será utilizado como critério de desempate. 

 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

8.16 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente. 

 

8.16.1 Será desclassificada a proposta ou o lance com valor superior ao preço máximo 

admitido, na forma do item 4.2. 

 

8.17 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o 

envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para 

confirmação das suas condições de habilitação. 

 

8.18 Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro 

declarará o licitante vencedor. 

 

8.19 Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando, 

conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de 

habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto 

do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na 

interposição de recursos. 

 

8.20 O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja 

obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada 

em ata. 

 

8.21 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da Comissão, bem 

como pelos licitantes presentes. 
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8.22 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 

contados da data da sua entrega. 

 

8.23 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da JUCERJA, 

esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para 

participar do presente certame: 

 

9.1.1 Habilitação Jurídica: 

 

9.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 

conforme o caso, os seguintes documentos:  

 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, 

deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais 

incumbidas da administração; 
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g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como 

o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, 

em se tratando de sociedade cooperativa.  

 

9.1.2  Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados 

os seguintes documentos:  

 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

c) prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais 

previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;  

 

c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de 

Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em 
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que constem ambas as informações; ou, ainda, Certidão comprobatória de que o licitante, 

em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; 

 

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de 

regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida 

pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão comprobatória de que o 

licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; 

 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 

Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, 

não esteja sujeito à inscrição municipal; 

 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

 

9.1.2.1 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na 

forma da lei, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, 

caso se sagre vencedora na licitação. 

 

9.1.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno 

porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  
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9.1.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da 

Administração Pública. 

 

9.1.2.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

9.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

 

9.1.3.1 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar 

certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos 

distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da 

autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua 

sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação 

judicial, ou de execução patrimonial. 

 

9.1.3.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo 

de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso 

seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que 

o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

 

9.1.4 Declaração do licitante (Anexo III) de que não possui em seu quadro funcional 

nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal.  

 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

9.2 Para fins de consulta direta aos documentos de habilitação em processo licitatório, 

poderá ser apresentado o Certificado de Registro no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, do Poder Executivo Federal, em substituição aos documentos 

elencados nos subitens 12.2.1; 12.3.1; 12.4.1 e 12.6.1. 

 

9.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-

se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

9.4 Qualificação Técnica 

9.4.1 Para fins de comprovação da qualificação técnica, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

a) um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove (m) aptidão pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, na forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal 

nº 8.666/93 que indiquem nome, função, endereço, telefone, e-mail ou telefax de contato 

do (s) atestador (es), ou qualquer outro meio para eventual contato pela JUCERJA. 

 

a.1) Os atestados de capacidade técnica deverão ser acompanhados das cópias dos 

contratos respectivos. 

 

a.2) A aptidão técnico-operacional para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação poderá ser 

demonstrada pela execução pretérita de, no mínimo, 50 (cinquenta por cento) do 

quantitativo de licenças solicitado. 

 

a.3) Especificamente para os produtos Microsoft, declaração de comprovação do 

fabricante que identifique o revendedor como autorizado pelo fabricante ao atendimento 

de segmento governamental conforme link: https://partner.microsoft.com/pt-

br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20d

https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
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e%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporatio

n%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos. 

 

a.4) A licitante deverá ainda comprovar todas as exigências constantes do Termo de 

Referência. 

 

b.1) Poderá ser apresentado mais de um atestado de capacidade técnica, sendo aceito o 

seu somatório, desde que reste demonstrada a execução concomitante do objeto. 

 

b.2) A JUCERJA poderá realizar diligências para verificação da veracidade do(s) 

atestado(s) de capacidade técnica, caso em que o licitante deverá prestar todas as 

informações e encaminhar todos os documentos necessários para a comprovação, tais 

como, cópia(s) do(s) contrato(s) respectivo(s), endereço atual da contratante e local em 

que foram prestados os serviços. 

 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo pregoeiro, qualquer licitante 

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata 

da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração 

com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 

(três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contrarrazões no mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

10.2 A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a análise do 

recurso apenas pela síntese das razões orais. 

 

10.3   A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
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10.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.5   Os recursos serão dirigidos à AUTORIDADE SUPERIOR. Reconsiderando ou não 

sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o Pregoeiro o recurso à 

AUTORIDADE SUPERIOR, que a ratificará ou não, de forma fundamentada. 

 

11- DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO  

 

11.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, 

será o licitante  vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato.  

 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá o Pregoeiro, 

sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as 

ofertas subseqüentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor. 

 

11.3 O licitante vencedor deverá encaminhar a planilha de custos, com os respectivos 

valores readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo máximo 

de três dias úteis, contados do encerramento da etapa competitiva, na forma do que dispõe 

o art. 10, inciso XVII, do Decreto n.º 31.863, de 16.09.2002. 

 

11.4 Na forma da Lei Estatual nº 7.258/16, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados 

alocados ao contrato ficará obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 

cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras 

de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
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I- até 200 empregados................................................ 2%; 

II - de 201 a 500......................................................... 3%; 

III - de 501 a 1.000.................................................... 4%; 

IV - de 1.001 em diante. ........................................... 5%. 

 

11.5 No momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que 

mantém programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual 

n.º 7.753/17 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal 

programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 

e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

 

11.5.1 Caso a futura contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei 

nº 7.753/17 faculta o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido 

programa, a contar da data da celebração do contrato.  

 

12- DO PRAZO 

12.1 O prazo de vigência do contrato/Lote 1 será de 36 (trinta e seis) meses e o 

contrato/Lote 2 será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no D.O. 

 

12.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, 

II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente 

mais vantajosa para o CONTRATANTE 

 

13. DA GARANTIA 

13.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data 

da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista 

pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do 

contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
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13.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, 

deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 

13.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua 

liberação. 

 

13.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 

8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 

para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 

13.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor 

original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão 

administrativa do contrato. 

 

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em 

conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado cujo número e 

agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

 

14.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 

agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa 

expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta 
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corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 

crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 

financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA.  

 

14.3 A contratada deverá encaminhar a fatura para pagamento à JUCERJA, sito à Avenida 

Rio Branco,10 – Centro/RJ. 

 

14.4 O pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 

adimplemento de cada parcela. 

 

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 

devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

14.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, 

o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data 

da respectiva reapresentação. 

 

14.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 

ato ou fato atribuível à CONTRATADA,  sofrerão a incidência de atualização financeira 

pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos 

em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao 

mês pro rata die. 

 

14.8 A forma de pagamento será: 

- Lote 1: 
a) Itens 1 a 5: Os pagamentos relativos aos itens 1 ao 5 do Lote 1, que tem previsão de 

vigência por 36 (trinta e seis) meses, serão realizados anualmente, em 3 (três) parcelas 

iguais, relativas à fração do valor global. 
  
b) Item 6: Os pagamentos relativos ao item 6 do Lote 1, serão realizados mensalmente, 

em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas. 
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- Lote 2: 
O pagamento relativo ao Lote 2 será realizado em parcela única. 
 

 

14.9 – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu 

estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma 

prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

 

15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

15.1  O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções: 

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

b) multas previstas em edital e no contrato. 

 

15.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, 

para fins deste item são assim consideradas: 

 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o 

bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado 

no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 
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II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de 

sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de 

seu cumprimento; 

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação 

assumida pelo contratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter 

competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a 

lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação 

de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, 

destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.  

 

15.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, 

que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

15.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade 

da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias 

agravantes e atenuantes.  
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15.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 

15.3 também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 

15.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, 

devendo ser aplicada pela Autoridade Competente.  

15.4.1 As sanções previstas na alínea b do item 15.1 e nas alíneas a e b, do item 15.2 e 

serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 

3.149/80. 

 

15.4.2 As sanções previstas na alínea a do item 15.1 e na alínea c, do item 15.2 serão 

impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 

3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a 

Entidade se encontra vinculada. 

 

15.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 15.2, é de competência 

exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 

 

15.5  Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o 

CONTRATADO não apresentar a documentação exigida no item 16.6, no prazo de 10 

(dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

 

15.6 As multas administrativas, previstas na alínea b do item 15.1 e na alínea b, do item 

15.2: 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;  

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 
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e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta; 

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.  

 

15.7  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 

15.2:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 

de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, 

configurando inadimplemento, na forma dos itens 16.9 e 16.10.  

 

15.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, prevista na alínea d, do item 15.2, perdurará pelo tempo em que os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

15.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

15.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 

CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade 

de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas. 
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15.10  Se o valor das multas previstas na alínea b do item 15.1, na alínea b, do item 15.2 

e no item 15.9, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores 

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente.  

 

15.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

15.12  A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que 

indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato 

infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende 

imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

15.12.1  Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

15.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação 

da defesa.  

 

15.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do item 15.1 e nas alíneas 

a, b e c, do item 15.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 15.2. 

 

15.12.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

15.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% 
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(cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais 

sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.  

 

15.14 As penalidades previstas nos itens 15.1 e 15.2 também poderão ser aplicadas aos 

licitantes e ao adjudicatário.  

 

15.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das 

sanções de: 

 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta 

pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 

8.666/93); 

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

 

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 

8.666/93); 

 

15.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE 

no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 

15.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão 

Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do 

Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do item 15.1 e nas alíneas 

c e d do item 15.2, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos 

para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
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15.15.2 A aplicação das sanções mencionadas no subitem 15.15.1 deverá ser comunicada 

à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  

 

16 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE 

16.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido por comissão de fiscalização de 

contrato composta por 3 (três) membros, na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 

e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo VIII), dispensado o recebimento 

provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.   

 

16.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 

Contrato. 

 

16.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da 

aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, 

contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada. 

 

16.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração. 

 

16.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes 

de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 

oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir 

a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

 

16.6 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 
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Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 

8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos 

de validade. 

 

16.7 A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens 17.6 e 17.7 

ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 

10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação 

da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas 

obrigações no prazo assinalado. 

 

16.8 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 

16.9 No caso do item 16.8, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar 

prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 

 

17.2  À critério do Pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que 

não resultem prejuízo para o entendimento das propostas 
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17.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei 

Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de prévia 

defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação. 

 

17.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 

previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

 

17.5  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento.  

 

17.6 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos 

fatos. 

 

17.7  Acompanham este edital os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Proposta Detalhe 

Anexo III - Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, 

da Constituição Federal 

Anexo IV – Declaração de que dispõe em seus quadros funcionais percentual mínimo de 

beneficiários da Previdência Social (Decreto 33.925/2003) 

Anexo V - Modelo de Declaração de enquadramento da empresa licitante como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VI - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo VII - Declaração de Inexistência de Penalidade 

Anexo VIII – Minuta de Contrato 

Anexo IX - Declaração de Adesão ao Código de Ética – JUCERJA 
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Anexo X - Código de Ética – JUCERJA 

Anexo XI – Modelo de Carta de Credenciamento 

Anexo XII – Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação 

 

17.8 No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de 

cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, 

ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos 

participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

 

17.9 O Pregoeiro manterá em seu poder, até a formalização do contrato com o 

adjudicatário, os envelopes de habilitação fechados dos licitantes que não tiveram seus 

documentos analisados. Após, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação 

judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes deverão ser notificados 

a retirar os envelopes de habilitação, no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou 

tácita do interessado, o Pregoeiro estará autorizado a inutilizá-los. 

 

17.10  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

17.11  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da  Comissão. 

 

17. 12    O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir 

quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução 

dela decorrentes. 

 

Rio de Janeiro,     de                            de 2023. 

 

Lincoln Murcia 

Superintendente de Administração e Finanças 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto 

1.1. O objeto da presente solicitação é contratação de empresa(s) especializada(s) no 

fornecimento de licenças Microsoft e ORACLE MySQL para a atualização tecnológica e 

disponibilidade de novas versões que venham a ser lançadas, conforme quantidades e 

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

1.2. Considerando as conclusões do Estudo Técnico preliminar, que aponta como solução 

mais adequada a Administração licitar o fornecimento de soluções de licenciamento, foi 

necessário desmembrar a contratação em lotes, de modo que seja ampliada a concorrência 

e potencializado o sucesso do certame na medida da diversidade de fornecedores de uma 

e outra solução. 

1.2.1. Lote 1 – Licenciamento Microsoft 

1.2.2. Lote 2 – Licenciamento ORACLE – MySQL 

 

2. Fundamentação da contratação 

2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. A JUCERJA, impulsionada pela Superintendência de Informática, nos últimos anos 

vem aumentando sua capilaridade no estado por meio dos diversos serviços eletrônicos 

disponibilizados aos municípios, Entes estaduais e aos contribuintes, em especial, no que 

se refere ao registro empresarial e ao serviço de integração da REDESIM, consolidado 

como um facilitador para o registro e constituição de novas empresas no estado, assim 

como, propiciando aos empresários de todos os portes acesso facilitado para realizar 

alterações, transformações e baixas de empresas. Tudo sustentado em tecnologias que 

vem suportando cada vez mais demandas para manter os serviços disponíveis ao cidadão 

e ao estado, 24h por dia, 7 dias por semana. 

2.1.2. As evoluções registradas nos últimos anos, sobretudo, o salto forçado na pandemia 

do COVID-19, potencializaram a necessidade de substituir toda infraestrutura tecnológica 

do Data Center da JUCERJA com vistas a estabelecer condições adequadas para 

sustentação de seus serviços, assim como atualizar o licenciamento de softwares para 

atender essa necessidade. Neste específico, não só em razão da ampliação dos serviços e 

demandas, mas sobretudo na medida da defasagem tecnológica relativa as versões dos 
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Sistemas Operacionais e gerenciadores de bancos de dados que além de defasadas, não 

possuem suporte contratado e/ou vigente. 

2.1.3. Se por um lado a JUCERJA apresentou ganhos em eficiência na prestação de seus 

serviços, por outro aumenta sensivelmente sua dependência, cada vez maior, de recursos 

de tecnologia para o cumprimento de sua função institucional. Entende-se, portanto, que 

tais recursos devem contar com uma infraestrutura tecnológica segura e adequada. 

2.1.4. Foram realizadas aquisições de servidores, storages e equipamentos de rede, com 

isso, a arquitetura tecnológica, capacidades de processamento e armazenamento da 

JUCERJA foram ampliadas e melhoradas, dispondo de atualização tecnológica de 

hardware que carece, ainda, de sustentação de softwares para viabilizar atualizações 

imprescindíveis a segurança e estabilidade dos serviços, dados e informações. Dispor de 

licenciamento e suporte permitirá uma expansão da capacidade de hospedagem, de 

armazenamento e da oferta de serviços que ainda não é possível e/ou seguro. 

2.1.5. Somando-se a isso, destacamos a migração entre a infraestrutura legada e a nova 

realizada em caráter de urgência, pois, os equipamentos legados se encontram 

descontinuados pelo fabricante (end of life), inclusive, com limitações relativas à 

disponibilidade de versões de software para mantê-los operacionais. 

2.1.6. Nosso parque computacional já conta com serviços Microsoft e Linux há muitos 

anos, porém os produtos disponíveis estão defasados necessitando de novas 

implementações que demandam um novo modelo de licenciamento que permita atualizar 

e manter serviços de suporte ativos. 

2.1.7. A contratação de empresa especializada no fornecimento de licenças de software 

aplicativo, como o Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) e o Sistema 

Operacional (SO) é fundamental para a atualização de versão do SGBD, bem como do 

SO que atualmente estão descontinuados, pois, não há mais suporte pelos fabricantes, 

nem tão pouco atualizações tecnológicas. Faz-se imprescindível a atualização da 

infraestrutura de dados mitigando os riscos de segurança e disponibilidade, o que 

permitirá à JUCERJA manter, atuar e planejar ações futuras, atendendo suas demandas 

Institucionais. 

2.1.8. Por se tratar de softwares em versões mais atuais, com funcionalidades e 

ferramentas que não possuímos atualmente na JUCERJA, e ainda, para que possamos 

garantir que os softwares serão instalados de acordo com as melhores práticas e 

recomendações do fabricante, é necessário a contratação dos serviços de suporte que 

apoiarão a instalação por empresa especializada por meio de profissionais certificados 

nas tecnologias. 

2.1.9. As atualizações tecnológicas propostas encontram-se alinhadas com os objetivos 

estratégicos da JUCERJA, no que tange principalmente ao compromisso de manter os 

serviços de TI com a qualidade e estabilidade almejada, apoiando os diversos processos 
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de trabalho, visando o cumprimento da missão institucional da Autarquia, 

fundamentalmente no tocante às atividades fins, bem como as demais tarefas 

administrativas. 

2.1.10. Sendo assim, considerando que os softwares em questão são essenciais ao 

funcionamento da JUCERJA, e que as atuais licenças se encontram descontinuadas pelos 

fabricantes, sem suporte e manutenção, expondo a Instituição a riscos elevados no que se 

refere a sustentação dos serviços e a segurança da informação, é imprescindível realizar 

a contratação de novas licenças. 

2.2. JUSTIFICATIVA PARA PADRONIZAÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.2.1. No que diz respeito a definição de marca em aquisições, o Art. 15, §7º, I, da Lei nº 

8666/93, assim dispõe: 

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: ... § 7º Nas compras deverão ser 

observadas, ainda: I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação 

de marca;” (grifo nosso) 

2.2.2. Entretanto, conforme entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU na Súmula nº 270/2012, é possível a indicação de marca, conforme segue: 

“Em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de 

marca, desde que seja estritamente necessária para atender exigências de padronização 

e que haja prévia justificação”. 

2.2.3. Ainda, em Acórdão do TCU de nº 2829/2015, há o entendimento que: 

“A aquisição de produto de marca determinada, com exclusão de similares, é possível 

em três hipóteses: para a continuidade de utilização de marca adotada no serviço 

público; para a adoção de nova marca mais conveniente que as utilizadas; para 

padronização de marca ou tipo no serviço público. ” (grifo nosso) 

2.2.4. Nesse sentido, a padronização da solução com a continuidade da marca atualmente 

em uso visa manter as aplicações disponibilizadas, com altos níveis de segurança, 

disponibilidade e performance, de forma continuada para os sistemas disponibilizados 

pela JUCERJA aos seus usuários internos e externos. 

2.2.5. Soma-se a isso, o fato de que nos últimos anos a JUCERJA optou por desenvolver 

suas aplicações com base em aplicações Microsoft e SQL Server. Atualmente temos 

inúmeras soluções hospedadas que dependem do servidor IIS da Microsoft, sistemas 

como SRE, Protocolo Web, REGIN, Sistema de Segurança, dentre outros, são executados 

de forma diversificada sobre o sistema operacional Microsoft Windows Server e Linux 

na distribuição Red Hat, além de um ecossistema de SGBDs (Sistemas Gerenciadores de 

Banco de Dados) dividido em: Microsoft SQL Server e MySQL da Oracle 
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2.2.5.1. É importante ressaltar que a continuidade destes serviços de rede é essencial para 

o eficiente desenvolvimento das atividades da JUCERJA, assim como, para a execução 

de aplicativos que foram implantados na Instituição e de uso corrente dos servidores e 

terceirizados e que devem ter sua execução garantida, sem perder de vista a 

imprescindibilidade da integração estadual mantida pelo sistema REGIN, responsável por 

toda integração entre a Junta Comercial, entes e municípios do estado do Rio de Janeiro. 

Dentre estes aplicativos implantados no Instituto, estão: 

• Intranet corporativa, provendo informações e arquivos para os usuários de rede da 

JUCERJA; 

• Extranet , provedora de acessos aos conveniados e órgãos de governo; 

• Sistema de registro Empresarial; 

• Sistema REGIN; 

• Sistema de Almoxarifado; 

• Sistema fale Conosco; 

• SAED – Sistema de autenticação de escriturações; 

• Digitalizador – responsável pela digitalização dos documentos recebidos no 

Protocolo; 

• Gerenciador de Imagens – GED; 

• Visualizador de Documentos; 

• Sistema de gestão de Contratos; 

• Sistema de RH; 

• Sistema Mobile; 

• Sistema de Portaria; 

• Sistema de Controle de certificados; 

• Sistema de atendimento (TOTEM); 

• Portal da JUCERJA; 

• Sistemas de governo. 

2.2.6. Uma mudança de arquitetura tecnológica, para utilizar banco de dados e servidores 

de aplicação de outros fabricantes, poderia paralisar os sistemas em produção ou exigiria 

que a JUCERJA tivesse um alto custo para desenvolver / readequar as soluções, assim 

como prazos e custos elevadíssimos para implementar novas tecnologias / arquiteturas. 

2.2.6.1. A arquitetura em produção, em regime 24x7 e ambiente seguro sustentará a 

execução dos serviços de rede da JUCERJA e aplicações para as áreas meio, fim e 

integração estadual, destacando os seguintes serviços: 

• Controladores de rede, responsáveis pelo acesso dos usuários à rede corporativa; 

• E-mail corporativo e webmail, responsável pelo recebimento e envio de 

mensagens eletrônicas; 

• Antispam, responsável por aplicação de filtro de e-mails externos danosos; 

• Servidores de proxy, responsável pelo acesso à internet; 

• Network Time Protocol (NTP), responsável pela sincronização do horário entre 

as estações de trabalho, aplicações e serviços de rede; 
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• Domain Name System (DNS), responsável pelo gerenciamento de nomes 

hierárquicos; 

• Dynamic Host Configuration Protocol (DHCP), responsável pela configuração 

dinâmica dos equipamentos de rede; 

• Servidores de gestão de arquivos; 

• Sistema de gestão de ambiente de virtualização VCENTER1, responsável pela 

gerência e operação do ambiente virtual; 

• Sistema de backup; 

• Sistema de atualização de pacotes de segurança para Windows WSUS; 

• Sistema de documentação colaborativa de infraestrutura – WIK; 

• Sistema de logbook do Centro de Processamento de Dados; 

• Sistema de monitoração de acesso a sites, responsável pela monitoração do 

desempenho de acesso a sites na internet; 

• Sistema de gestão de armazenamento de dados no storage; 

• Sistema de gerenciamento e execução de cópias de segurança (backup); 

• Servidor de log, para armazenamento dos logs dos servidores da rede; 

• Servidor de gerenciamento de ambiente, para gestão das configurações de 

servidores; 

• Sistema de integração estadual – REGIN 

• Sistema de Registro Empresarial (SRE) 

• Outros sistemas 

2.2.7. O risco da não aquisição de novas licenças traduz-se no fato de que o JUCERJA 

teria ambientes não homologado e sem suporte, o que poderia trazer grandes prejuízos à 

Autarquia e aos usuários de seus serviços, como por exemplo a interrupção do Registro 

de Empresas, que atualmente se dá de forma predominantemente digital, interrupção da 

circulação de e-mails internos e externos, interrupção do Fale Conosco, paralisação do 

Portal da Junta, interrupção na comunicação e carga de dados com entes conveniados, 

suspensão temporária do Integrador Estadual, bem como incontáveis outros problemas 

que afetam diretamente não só a atividade-fim da instituição como também de boa parte 

de suas atividades-meio. 

2.2.8. Devido à existência simultânea de servidores instalados com o Microsoft SQL 

Server e Red Hat Linux, bem como devido ao fato de serem todos virtuais, os tipos de 

licenças que melhor atenderiam às necessidades da JUCERJA se encontra descrito no 

presente Termo de Referência, com variação entre licenças perpétuas e subscrições. 

2.2.9. Dessa forma, faz-se necessária a manutenção e atualização das soluções existentes 

na JUCERJA, realizando a aquisição das licenças mais atuais, tornando o licenciamento 

compatível com as necessidades atuais, bem como objetivando a padronização da 

tecnologia. 

2.3. Fundamentação legal da contratação 
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O objeto do presente Termo enquadra-se como contratação de Solução de Tecnologia da 

Informação, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2019 e suas 

alterações e deverá ser licitado na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, conforme 

estabelecem as Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Decreto nº 5.450/2005, suas 

respectivas alterações, Decreto nº 7.892/2013, Decreto Estadual nº 46.642/2019, Decreto 

Estadual nº 46.751/2019, Decreto Estadual nº 46.665/2019 e demais normas em vigor e 

aplicáveis à matéria; 

2.3.1. Tipo de licitação: Menor preço 

2.3.2. Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico 

2.3.3. Caracterização da solução: Produto de natureza comum 

  

2.4. Modalidade de fornecimento dos produtos Microsoft 

2.4.1. Tendo em vista que a JUCERJA aderiu ao Termo de Acordo Corporativo N. 

08/2020 por meio da Secretaria de Governo Digital, da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, denominado 

SBD/ME. Os licitantes, para formulação das propostas de preço deste certame, deverão 

observar os limites estabelecidos no Catálogo de Produtos de TIC vigente. 

2.4.2. Não serão consideradas propostas de preços apresentem valores superiores aos 

estabelecidos no Catálogo de Produtos de TIC vigente. 

2.4.3. Somente poderão participar do certame, empresas credenciadas pela Microsoft 

como revendedores autorizados a órgãos de governo, em conformidade com a política de 

comercialização da Microsoft, conforme link: https://partner.microsoft.com/pt-

br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20d

e%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporatio

n%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos. 

 

3. Especificações técnicas e composição do objeto com quantitativos 

3.1. Especificação dos Lotes 

Item 
ID 

EA/SGD 

Part 

Number 
Licenças necessárias Tipo de Licença 

Quantidade 

Total 

https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
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Lote 1 

 

Lote 2 

Item SKU Subscrição MySQL (12 meses) 
Tipo de 

Licença 
Quantidade 

1 B60944 
MySQL Enterprise Edition (1-4 socket 

server), incluído suporte técnico 

Subscrição 12 

meses 
2 

3.1.1. Deverá ser disponibilizado para a JUCERJA acesso ao portal do Fabricante, para 

acompanhamento e uso das licenças e benefício do contrato. 

3.1.2. Todas as licenças do lote 1, itens 1 a 5 deverão ser perpétuas e acompanhadas dos 

respectivos serviços. 

3.1.3. As licenças serão adquiridas de forma perpétua, mediante solicitação da JUCERJA 

por Ordem de Fornecimento. Só serão alvos de faturamento o quantitativo de licenças 

solicitadas pela Instituição durante a vigência contratual. 

3.1.4. As licenças deverão possuir garantia de correção de falhas (bugs) durante o ciclo 

de vida do produto na versão adquirida. O fim de vida do produto (end-of-life) é 

determinado pelo fabricante, anunciado em seu sítio eletrônico e/ou propagandeado pelos 

meios de comunicação. 

3.1.5. Para fornecimento das licenças, deverá ser disponibilizado à JUCERJA um 

endereço de internet (website) para gerenciamento das licenças, bem como download dos 

produtos adquiridos e acesso às chaves de instalação. 

1 
MS.4.0-

A0750 

9GS-

00495 

CIS Suite Datacenter 

Core ALng LSA 2L 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
156 

2 
MS.4.0-

A1853 

W06-

00445 

Core CAL ALng LSA 

UCAL 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
300 

3 
MS.4.0-

A0177 

395-

02412 

Exchange Server Ent 

ALng LSA 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
4 

4 
MS.4.0-

A0489 

7NQ-

00302 

SQL Server Standard 

Core ALng LSA 2L 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
16 

5 
MS.4.0-

A1038 

D86-

01175 

Visio Standard ALng 

LSA 

Licença Perpétua 

+ S A 36 Meses 
3 

6 
MS.4.0-

A1510 

NK4-

00002 

Power BI Pro Sub Per 

User 

Subscrição 36 

meses 
2 
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3.1.6. Deverá ser entregue a última versão vigente das licenças. 

3.1.7. Deverão ser disponibilizados para cópia por internet, dos arquivos referentes às 

atualizações de versão de programas, correções de código (patches), e atualização de 

documentação, em até 30 (trinta) dias da data de lançamento no Brasil; 

3.1.8. Deverão ser fornecidas orientações para uso, instalação, compatibilidade e 

interoperabilidade das licenças, cadastro no portal do Fabricante, interpretação de 

documentação das licenças, revisão da informação de diagnóstico, e exemplos de 

configuração, de modo a ajudar a isolar a origem de problemas, no momento da entrega. 

3.1.9. Os softwares deverão estar acompanhados de suas documentações técnicas 

completas e atualizadas, contendo os manuais, guias de instalação, certificados de 

garantia e outros pertinentes e ser fornecidos através do site oficial do fabricante em 

formato eletrônico. 

3.1.10. As licenças deverão ser disponibilizadas em linguagem português brasil. 

3.1.11. Deverá ser disponibilizado acesso ao portal de suporte, acompanhamento de 

licenças e chamados técnicos do fabricante onde deverão constar informações de 

identificação do produto adquirido, chamados abertos, em andamento e fechados, 

anormalidade observada, nome do responsável pela solicitação do serviço, severidade do 

chamado, data de abertura e data de fechamento. 

3.1.12. Os preços do lote 1 deverão estar balizados no Acordo Corporativo 08/2020 

celebrado entre a Microsoft e a Secretaria de Governo Digital, acordo este que a 

JUCERJA faz parte, logo, não podendo ultrapassar seus limites máximos. 

 

4. Modelo de execução do objeto 

4.1. Após a assinatura do contrato a CONTRATADA deverá informar à JUCERJA os 

dados dos funcionários designados como gestor técnico e comercial (nome completo, e-

mail e telefone comercial). 

4.2. Para os dois lotes, a(s) contratada(s) deverá(ão): 

a. As licenças de software requeridas, do objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, 

serão solicitadas por ORDEM DE SERVIÇO à CONTRATADA. 

b. A CONTRATADA deverá disponibilizar as licenças no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

c. A Contratada deverá disponibilizar para a JUCERJA acesso ao portal oficial do 

Fabricante para acompanhamento e uso das licenças e benefício do contrato. 
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d. O fornecimento de licenças deverá ser feito através do portal de licenciamento do 

fabricante com o referido registro em nome da JUCERJA. 

e. As licenças deverão ser fornecidas dentro dos quantitativos solicitados e deverão 

permitir a atualização de versão e correções que ocorrerem no período de vigência 

de suporte do fabricante. 

f. Os serviços de correções dos softwares licenciados deverão ser entregues sem 

ônus para a JUCERJA, dentro do prazo de vigência de suporte do fabricante. 

Contudo, se o erro somente for corrigido em versão posterior do software, essa 

versão deverá ser fornecida sem ônus para a JUCERJA. 

g. A CONTRATADA deverá prestar todo o suporte necessário para acesso ao portal 

oficial do fabricante, bem como proceder com as correções que forem necessárias 

quando da mudança de gestores. 

h. As novas versões das licenças adquiridas deverão ser disponibilizadas em até 30 

(trinta) dias, a partir do lançamento oficial da nova versão no Brasil. 

 

5. Modelo de gestão do contrato 

5.1. A partir da assinatura do contrato, a CONTRATADA indicará um gestor técnico e 

um preposto que serão os responsáveis por tratar, em nível gerencial, todas as questões 

contratuais. 

5.2. No caso de substituição desses profissionais a JUCERJA deverá ser comunicada, em 

prazo não superior a 48 horas, dos seus respectivos substitutos. 

5.3. Os responsáveis pelo contrato devem se reunir em até uma semana a contar da 

assinatura do mesmo, onde será feito o alinhamento quanto às expectativas da JUCERJA, 

nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato, edital, Termo 

de Referência e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas da CONTRATADA acerca 

da execução dos serviços. 

5.4. Em tal reunião também serão apresentados os representantes da CONTRATADA e 

a equipe de acompanhamento e fiscalização da JUCERJA, bem como serão feitas as 

validações dos requisitos contratuais, definição de um cronograma inicial de trabalho e 

entregues os termos de responsabilidade e sigilo assinados pela(s) equipe(s) da(s) 

CONTRATADA(S) que atuará(ão) no projeto. 

 

6. Garantia Técnica 

6.1. A garantia das licenças entregues deverá ser pelo período de 36 (trinta e seis) meses 

de cobertura para atualizações e novas versões, contada a partir da ativação do software. 
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6.2 A Contratada deverá fornecer credenciais ao portal oficial do Fabricante para acesso 

ao sistema de suporte ao cliente, via internet, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, 

7 (sete) dias por semana, incluindo feriados locais, nacionais e internacionais, e finais de 

semana. 

6.3. O suporte prestado pelo fabricante deverá ser de 36 (trinta e seis) meses. 

6.4. Entende-se como suporte o atendimento telefônico, abertura de chamado para 

resolução de problemas de funcionamento dos softwares, envio de correções e patches de 

atualizações e segurança, disponibilização de página web com base de conhecimento de 

problemas disponível em português ou inglês. 

6.5. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens comuns, de que trata a 

Lei nº 10.520/02, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas 

usualmente encontradas no mercado. Assim, a aquisição do objeto deste Termo de 

Referência será efetiva na modalidade de Pregão Eletrônico. 

6.6. O tipo de licitação será o de menor preço por lote. 

 

7. Critérios de seleção do fornecedor 

7.1. Sem prejuízo aos demais requisitos legais para habilitação das licitantes ao 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência, fazem-se necessárias, pelas 

características dos serviços a serem fornecidos, atenção aos seguintes requisitos: 

7.1.1. Comprovação de sua respectiva Qualificação Técnica, visando o atendimento 

integral ou do Lote relativo ao objeto deste documento, a LICITANTE participante do 

certame deverá apresentar e comprovar os seguintes requisitos técnicos obrigatórios: 

I. Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em nome da empresa, comprovando ter executado ou 

estar executando, serviços de emissão de licenças correspondente ao respectivo 

Lote, cuja soma da quantidade citados no(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 

deverá ser de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total de licenças 

solicitado neste Termo de Referência. 

II. Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em nome da empresa, comprovando ter executado ou 

estar executando, serviços de suporte correspondente ao respectivo Lote. Sendo 

aceito documento que comprove credenciamento do fabricante para a prestação 

dos serviços de suporte requeridos. 
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III. Especificamente para os produtos Microsoft, declaração de comprovação do 

fabricante que identifique o revendedor como autorizado pelo fabricante ao 

atendimento de segmento governamental conforme 

link: https://partner.microsoft.com/pt-

br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimen

to%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft

%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos. 

7.2. A LICITANTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do(s) documentos(s). 

7.3. A JUCERJA poderá, se julgar necessário, realizar inspeções e diligências a fim de 

garantir que a empresa esteja em condições de fornecer os produtos e serviços pretendidos 

de acordo com a qualidade exigida, devendo a CONTRATADA prestar todas as 

informações solicitadas. 

7.4. Caso a LICITANTE não comprove as exigências deste Termo de Referência por 

meio das documentações requeridas, será desclassificada. 

 

8.  Critérios de segurança da informação institucional 

8.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da JUCERJA ou de terceiros 

de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato. 

8.2. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados ou 

informações contidas em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, incluindo meios 

de armazenamento, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, 

sob pena de Lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela JUCERJA 

a tais documentos. 

8.3. A CONTRATADA deverá dar ciência e providenciar os mecanismos que julgar 

necessários para que seus empregados cumpram as normas e procedimentos de segurança 

da informação instituídos pela JUCERJA. 

8.4. Todas as informações obtidas ou produzidas decorrentes da contratação e execução 

das atividades são de propriedade da JUCERJA. 

8.5. A CONTRATADA responderá pelo não cumprimento por quaisquer de seus 

empregados das normas e procedimentos de segurança da informação instituídos pela 

JUCERJA. 

 

https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
https://partner.microsoft.com/pt-br/licensing/Parceiros%20LSP#:~:text=Parceiros%20LSP%20O%20procedimento%20de%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20de%20novos,pela%20Microsoft%20Corporation%2C%20com%20sede%20nos%20Estados%20Unidos.
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9. Obrigações da contratada 

9.1. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que 

deverá responder pela fiel execução do contrato; 

9.2. Fornecer os produtos e serviços objeto desta contratação, que não poderão ser 

inferiores aos especificados neste TR; 

9.3. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela 

CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento dos objetos desta 

contratação; 

9.4. Substituir os itens, uma vez recusados no recebimento, ou os que apresentarem 

defeito, nos prazos máximos estipulados no Acordo de nível de serviço, sem ônus à 

CONTRATANTE; 

9.5. Garantir o funcionamento, prestar assistência técnica, manutenção e suporte aos itens 

desta contratação, nos prazos máximos estipulados no Acordo de nível de serviço, sem 

ônus à CONTRATANTE; 

9.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos fiscais e do gestor do 

contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

9.7. Atender expressamente as normas e políticas da JUCERJA; 

9.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 

da presente relação contratual, não excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 

9.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou 

parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária e recusar 

os materiais e equipamentos empregados que não atenderem as especificações do Termo 

de Referência; 

9.10. Manter, durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação; 

9.11. Emitir fatura no valor e condições do contrato, apresentando-a à CONTRATANTE 

para ateste e pagamento; 

9.12. Comunicar a CONTRATANTE por escrito, sempre que constatar condições 

inadequadas de funcionamento ou má utilização a que estejam submetidos os sistemas, 

fazendo constar a causa de inadequação e a ação devida para sua correção; 
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9.13. Utilizar sempre que possível materiais que reduzam o impacto ambiental; 

9.14. Fornecer os serviços conforme especificações e prazos constantes deste TR. 

 

10. Obrigações da contratante 

10.1. Nomear gestor, e fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

10.2. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de chamado 

técnico de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.3. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 

especificações e/ou que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais 

ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 

10.4. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço executado fora das 

especificações constantes deste Termo de Referência; 

10.5. Atestar ou recusar a Nota Fiscal/Fatura relativa ao objeto desta licitação; 

10.6. Receber o objeto entregue pela CONTRATADA que esteja em conformidade com 

o edital; 

10.7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da JUCERJA, 

desde que devidamente identificados; 

10.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA dentro dos prazos 

estabelecidos em contrato; 

10.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis; 

10.10. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos serviços e / ou peças e componentes; 

10.11. Prestar informações e esclarecimentos, relacionados ao objeto, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA durante o prazo de vigência do contrato. 

  

11. Garantia contratual 
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11.1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia contratual para os lotes 1 e 2 em uma 

das modalidades previstas no Art.56,§1º,da Lei8666/93, novalor correspondente a 5% 

(cinco porcento) do valor total do Contrato, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis após a 

assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual período, a critério da JUCERJA. 

11.2. A garantia deverá possuir a validade pelo período de execução do contrato, 

acrescido de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada 

a cada prorrogação. 

11.3. A CONTRATADA poderá optar por prestar a garantia por caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

11.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

II. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

IV. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada. 

11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item“11.4”. 

11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição financeira indicada pela 

JUCERJA, em conta específica com correção monetária, em favor da JUCERJA. 

11.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa prevista no item “16 -Sanções”. 

11.8. O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.9. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 

instaurado pela JUCERJA com o objetivo de apurar prejuízos e ou aplicar sanções à 

contratada. 

11.10. A garantia será considerada extinta: 
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I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

II. Após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório 

estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de 

ocorrência de sinistro. 

11.11. O documento referente à garantia contratual será entregue na Superintendência de 

Administração e Finanças que se encarregará do seu registro e guarda. 

11.12. Para a prestação da garantia contratual, fica vedado à CONTRATADA, pactuar 

com terceiros (seguradoras, instituições financeiras, entre outras) cláusulas de não 

ressarcimento ou não liberação do valor dado à garantia para o pagamento de multas por 

descumprimento contratual. 

11.13. A JUCERJA fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na 

execução do objeto deste contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão 

da empresa, ou de seu preposto, ou, ainda, satisfazer qualquer obrigação resultante ou 

decorrente de suas ações omissões. 

11.14. A CONTRATADA deverá repor, no prazo de 15 (quinze) dias, o valor da garantia 

eventualmente utilizada pela JUCERJA. 

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a execução deste Contrato e do 

integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de 

multas e satisfação de prejuízos causados a JUCERJA ou a terceiros, bem como ante a 

comprovação do pagamento, pela CONTRATADA, de todas as verbas rescisórias 

trabalhistas decorrentes da contratação. 

  

12. Reajuste contratual 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis 

  

13. Fiscalização Contratual 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato serão realizados por 

servidores da JUCERJA, em atendimento ao disposto no Art. 67 da Lei 8.666/93, 

designados como Fiscais do Contrato, os quais obedecerão às disposições da legislação 

vigente e demais normas e resoluções internas do órgão. 
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13.2. Todo trabalho realizado pela CONTRATADA estará sujeito à avaliação técnica dos 

representantes da Administração, sendo homologado e atestado quando estiverem de 

acordo com o padrão de qualidade exigido pela JUCERJA e de acordo com as demais 

condições exigidas na contratação. 

13.3. Caberá a equipe de fiscalização designada rejeitar no todo ou em parte, qualquer 

material que não esteja de acordo com as exigências e especificações deste Termo de 

Referência 

13.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

serão submetidas à apreciação do Superintendente de Informática da JUCERJA, para 

adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

13.5. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 

ou inobservância técnicas ou legais, uso inadequado dos equipamentos ou acessórios 

disponibilizados aos funcionários alocados, e, na sua ocorrência, não implicará em 

corresponsabilidade da JUCERJA ou do servidor designado para a fiscalização. 

  

14. Recebimento e avaliação de conformidade dos serviços 

14.1. A equipe de fiscalização da JUCERJA avaliará as documentações entregue e em até 

5 dias úteis, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Provisório, 

apresentará seu parecer quanto à regularidade e qualidade do serviço. 

14.2. O gestor do contrato encaminhará ao preposto da CONTRATADA cópia da 

avaliação realizada pela equipe de fiscalização e as solicitações de possíveis correções, 

se for o caso. 

14.3. Após parecer conclusivo da equipe de fiscalização, o Fiscal Requisitante e o Gestor 

do Contrato emitirão o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços prestados, 

indicando o valor total a ser faturado pela CONTRATADA. 

  

15. Forma de pagamento 

15.1. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) de acordo com os valores estipulados no(s) 

contrato(s) Administrativo(s) firmado(s) com a(s) licitante(s) vencedora(s); 

15.1.1. Os pagamentos relativos aos produtos do lote 1, itens 1 a 5, que tem previsão de 

vigência por 36 meses, serão realizados anualmente, em 3 (três) parcelas iguais, relativas 

a fração do valor global ofertado na proposta de preços. 
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15.1.2. O pagamento relativo ao item 6 do lote 1 será realizado mensalmente, em 12 

(doze) parcelas iguais e sucessivas.. 

15.1.3. O pagamento relativo ao lote 2 será realizado em parcela única. 

15.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em cota única, aos 

serviços á entregas e recebimentos, em até 15 (quinze) dias úteis, mediante apresentação 

da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte 

dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável; 

15.3. A Nota Fiscal deverá corresponder ao objeto e respectivos valores consignados na 

nota de empenho, e a Fiscalização, no caso de divergência, especialmente quando houver 

adimplemento parcial, deverá notificar a CONTRATADA a substituí-la, com suspensão 

do prazo de pagamento; 

15.4. Na hipótese de erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

  

16. Sanções 

16.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela JUCERJA, inexecução 

parcial ou total do contrato, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

I. Advertência. 

II. Multa, conforme os procedimentos descritos no item“16.2”. 

III. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a Junta Comercial do Estado do Rio de janeiro, pelo prazo de até dois anos. 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a JUCERJA pelos prejuízos causados. 

16.2. serão consideradas sanções administrativas, com suas devidas aplicações de multas, 

os casos relacionados na Tabela a seguir – Sanções Administrativas 
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ID Ocorrência Sanção 

1. 

Suspender ou interromper os serviços 

solicitados, salvo por motivo de força 

maior ou caso fortuito aceito pela 

Administração. 

Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato. 

2. 

Não cumprir qualquer outra 

obrigação contratual não citada 

especificamente nessa tabela. 

Multa de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato 

3. 

Não cumprir o prazo para realização 

dos serviços, sem justificativa aceita 

pela JUCERJA 

Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do serviço 

em atraso, ao dia de descumprimento, limitada sua aplicação até 

o máximo de 30 (trinta) dias, por chamado, podendo a 

JUCERJA caracterizar como como inexecução parcial do 

contrato. 

4. 

Inexecução parcial do contrato, entre 

estes a recusa injustificada de 

execução de Ordens de Serviço. 

Multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato 

5. Inexecução total do contrato. 

Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, sem prejuízo da possibilidade de rescisão do contrato e 

aplicação das demais sanções cabíveis 

6. 

Recusa em assinar o contrato no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) 

horas após regularmente convocada. 

Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas. 

7. 

Não apresentar garantia contratual 

dentro do prazo estipulado neste 

Termo. 

Multa de 0,07% (sete centésimos por cento), calculada sobre o 

valor total do contrato, por dia corrido de atraso, observado o 

limite máximo de 2% (dois por cento). 

8. 

Descumprimento de cláusulas 

contratuais em razão de falhas 

consideradas de natureza grave pela 

JUCERJA, na forma da Lei 

Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, sem prejuízo da possibilidade de rescisão do contrato e 

aplicação das demais sanções cabíveis. 

9. 
Reincidência em qualquer ocorrência 

desta tabela. 

Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 

contrato, sem prejuízo da possibilidade de rescisão do contrato e 

aplicação das demais sanções cabíveis. 

  

17. Rescisão contratual 

17.1. Constituem motivo para rescisão do contrato o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 

8.666/93. 
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17.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo do 

constante no item “16 -Sanções”. 

17.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

  

18. Estimativa dos preços 

Os valores estimados para esta contratação consideram os preços obtidos em pesquisas 

de mercado e nos referenciais do Catálogo de Soluções de TIC da SGD / ME. 

Lote 1 - Microsoft 

Identificador 

SGD / SKU 
ITEM 

QTD 

NECESSARIA 

VALOR 

UNITÁRIO (36 

MESES) 

VALOR 

TOTAL 

MS.4.0-

A0750/9GS-

00495 

CIS Suite Datacenter Core 

ALng LSA 2L (36 meses) 
156 R$ 8.492,43 

R$ 

1.324.819,08 

MS.4.0-

A1853/W06-

00445 

Core CAL ALng LSA UCAL 

(36 meses) 
300 R$ 2.480,22 

R$ 

744.066,00 

MS.4.0-

A0177/395-

02412 

Exchange Server Ent ALng 

LSA (36 meses) 
4 R$ 41.705,88 

R$ 

166.823,52 

MS.4.0-

A0489/7NQ-

00302 

SQL Server Standard Core 

ALng LSA 2L (36 meses) 
16 R$ 33.555,54 

R$ 

536.888,64 

MS.4.0-

A1038/D86-

01175 

Visio Standard ALng LSA 

(36 meses) 
3 R$ 3.100,71 R$ 9.302,13 

MS.4.0-

A1510/NK4-

00002 

Power BI Pro Sub Per User 

(36 meses) 
2 R$ 1.690,32 R$ 3.380,64 

Total para 36 

meses 
   R$ 

2.781.899,37 
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Lote 2 – ORACLE MySQL 

 

19. Adequação orçamentária 

19.1. A indicação da fonte de recursos orçamentários para a presente contratação, bem 

como sua disponibilidade, será definida e atestada pela Superintendência de 

Administração e Finanças. 

  

20. Disposições gerais 

20.1. Não há obrigatoriedade de apresentação de preços para os dois lotes. Cada licitante 

poderá optar em oferecer propostas para um ou outro lote ou ambos, porém, todos deverão 

apresentar as propostas conforme modelo do Anexo I. 

20.1.1. O licitante que declinar de oferecer proposta de preços para um dos lotes deverá 

preencher os valores correspondentes como zero, indicando expressamente que não 

oferece preços para o respectivo lote. 

20.2. No caso de um único licitante ser o vencedor dos dois lotes, poderá, a critério da 

JUCERJA, ser celebrado um único contrato. Porém, considerando os prazos de vigência, 

é aconselhável que sejam firmados contratos distintos. 

  

21. Das propostas de preços 

21.1. É de livre escolha do licitante ofertar preços para um ou todos os Lotes, porém, a 

propositura de preços para um Lote obriga serem fornecidos preços para todos os itens 

do respectivo Lote. 

21.2. Especificamente para o Lote de produtos Microsoft, é obrigatório apresentar preços 

para todos os itens. 

ID / PN ITEM 
QTD 

NECESSARIA 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

B60944B60944 
MySQL Enterprise Edition (1-4 

socket server) 
2 R$ 32.934,20 

R$ 

65.868,39 

Total para 12 

meses 
   R$ 

65.868,39 
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21.3. Não serão consideradas válidas propostas que não possuam preços para , pelo 

menos, todos os itens de um Lote. 

21.4. O licitante que declinar de ofertar preços para qualquer um dos Lotes deverá 

declarar expressamente que não está participando da disputa do respectivo Lote. 
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ANEXO A – Do Termo de Referência 

  

MODELO DE PROPOSTA 

  

Lote 1 – Microsoft 

ID / PN ITEM 
QTD 

NECESSARIA 

VALOR 

UNITÁRIO 
 

VALOR 

TOTAL 

MS.4.0-

A07509GS-

00495 

CIS Suite Datacenter Core ALng 

LSA 2L (36 meses) 
156     

MS.4.0-

A1853W06-

00445 

Core CAL ALng LSA UCAL (36 

meses) 
300     

MS.4.0-

A0177395-

02412 

Exchange Server Ent ALng LSA 

(36 meses) 
4     

MS.4.0-

A04897NQ-

00302 

SQL Server Standard Core ALng 

LSA 2L (36 meses) 
16     

MS.4.0-

A1038D86-

01175 

Visio Standard ALng LSA (36 

meses) 
3     

MS.4.0-

A1510NK4-

00002 

Power BI Pro Sub Per User (36 

meses) 
2     

Total para 

36 meses 
        

  

Lote 2 – ORACLE MySQL 

ID / PN ITEM 
QTD 

NECESSARIA 

VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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B60944B60944 
MySQL Enterprise Edition 

(1-4 socket server) 
2     

Total para 12 

meses 
        

 

A PROPOSTA deverá: 

• Apresentar todos os dados da empresa e seus representantes 

• Ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas 

e rasuras; 

• Conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as 

despesas e impostos federais ou estaduais; 

• Ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador; 

• Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

• Apresentar o mesmo formato do modelo; 

• Declarar expressamente estar de acordo e aderente a todas as especificações do 

Termo de Referência; 

• Dados bancários da empresa. 

  

Elaborado por: 

Integrante requisitante: Felipe Barreiros dos Santos - Chefe de Área - Id. 4331725-1 

Integrante técnico: Glauco Renato Novaes da Costa - Assessor - Id. 4325992-8 

Integrante administrativo: Daniel Leite de Mendonça Lima - Técnico de Informática - 

Id. 4335878-0 

  

Visto por: 

Aldo Fernandes Ávila - Superintendente de Informática - ID. 5128984 
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ANEXO II 
  

PROPOSTA DETALHE 

    

  
SERVIÇO PÚBLICO 

ESTADUAL 

Licitação por PREGÃO PRESENCIAL N.º001/2023 
Realizar-se em 11/05/2023 
Requisição n.º PAM 0014/2023 
Requisição n.º PES 0014/2023 
Processo SEI-220011/002061/2022 

A firma ao lado mencionada propõe fornecer à 

JUCERJA, pelos preços abaixo assinalados, 

obedecendo rigorosamente às condições 

estipuladas constante do EDITAL N.º 001/2023 

  
CARIMBO DA FIRMA 

  

  

  
ÍTEM 

  

  
ESPECIFICAÇÃO 

  

  
Unid. 

  

  
QUANT 

  

  
MARCA 

PREÇO COM 

ICMS (R$) 
PREÇO SEM 

ICMS (R$) 
UNIT TOTAL UNIT TOTAL 

  
01 

  

  

  

  

  

  

  
02 
  

  

  

  

  

  

  

  
03 
  

  

  

  

  

  

  

  
04 
  

Lote 1 
SOFTWARE,TIPO: CIS SUITE 

DATACENTER CORE ALNG LSA 2L, 

APLICACAO: 
SEGURANCA / PROTECAO/ CONTROLE 

DE ACESSO, LICENCA: PERPETUA, 

FORMA 
FORNECIMENTO: UNIDADE 
Código do Item: 7035.026.0705 (ID - 180631) 
  

  
SOFTWARE,TIPO: CORE CAL ALNG LSA 

UCAL, APLICACAO: SEGURANCA / 
PROTECAO/ CONTROLE DE ACESSO, 

LICENCA: PERPETUA, FORMA 

FORNECIMENTO: 
UNIDADE 
Código do Item: 7035.026.0706 (ID - 180632) 
  

  

  
SOFTWARE,TIPO: EXCHANGE SERVER 

ENT ALNG LSA, APLICACAO: 
SEGURANCA/PROTECAO, LICENCA: 

PERPETUA, FORMA FORNECIMENTO: 

UNIDADE 
Código do Item: 7035.026.0707 (ID - 180633) 
  

  

  

  
SOFTWARE,TIPO: SQL SERVER 

STANDARD CORE CORE ALNG LSA 2L, 

APLICACAO: 
SEGURANCA/PROTECAO, LICENCA: 

PERPETUA, FORMA FORNECIMENTO: 

UNIDADE 
Código do Item: 7035.026.0708 (ID - 180634) 
  

  

  

  
UN 
  

  

  

  

  

  

  
UN 
  

  

  

  

  

  

  

  
UN 
  

  

  

  

  

  

  

  
UN 
  

  
156 

  

  

  

  

  

  

  
300 
  

  

  

  

  

  

  

  
04 
  

  

  

  

  

  

  

  
16 
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05 
  

  

  

  

  

  
06 
  

  

  

  

  

  

  

  

  
07 
  

  

  

  

  

  

  

  
SOFTWARE,TIPO: VISIO STANDARD 

ALNG LSA, APLICACAO: 
SEGURANCA/PROTECAO, LICENCA: 

PERPETUA, FORMA FORNECIMENTO: 

UNIDADE 
Código do Item: 7035.026.0709 (ID - 180635) 
  

  
SERVICOS DE LICENCAS DE 

SOFTWARES,DESCRIÇÃO: SUBSCRICAO 

DE LICENCAS DE USO PARA POWER BI 

PRO SUB PER USER, ORIGEM: PESSOA 

JURIDICA, FORMA FORNECIMENTO: 

UNIDADE Código do Item: 0193.001.1538 (ID 

- 180451) 
  

  

  
Lote 2 

  
SERVICOS DE LICENCAS DE 

SOFTWARES,DESCRIÇÃO: SUBSCRICAO 

DE LICENCAS DE USO PARA MYSQL 

ENTERPRISE EDITION (1-4 SOCKET 

SERVER), ORIGEM: PESSOA JURIDICA, 

FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE 

Código do Item: 0193.001.1539 (ID - 180465) 
  

  

  

  

  

  

  

  
UN 
  

  

  

  

  

  
UN 
  

  

  

  

  

  

  

  

  
UN 

  

  

  

  

  

  

  
03 
  

  

  

  

  

  
02 
  

  

  

  

  

  

  

  

  
02 

OBSERVAÇÕES 
1ª- A PROPOSTA DETALHE deverá: 
- ser preenchida integralmente por processo 

mecânico ou eletrônico, sem emendas e 

rasuras; 
- conter os preços em algarismos e por extenso, por 

unidade, já incluídas as despesas de fretes, 

impostos federais ou estaduais e descontos 

especiais; 
- ser datada e assinada pelo gerente ou seu 

procurador. 
2ª- O Proponente se obrigará, mediante devolução 
da PROPOSTA DETALHE, a cumprir os termos 

nela contidos. 
3ª- As Duas primeiras vias da PROPOSTA 

DETALHE deverão ser devolvidas a este ÓRGÃO, 

Prazo de vigência: até 40 (quarenta) dias a partir da vigência do contrato. 
Validade da Proposta Detalhe, preços válidos por 60 dias. 
Local de entrega: Av. Rio Branco, 10 – Centro. 
Declaramos inteira submissão ao presente Termo e legislação vigente. 
  
Em______/__________________/___ 
Firma proponente: 
  

  

  

  
Conta bancária (Banco Bradesco): 
Agência n.º: 
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até a hora e data marcadas, em envelope fechado, 
com a indicação do seu número e data de 

encerramento. 
4ª- A Licitação mediante PROPOSTA 

DETALHE poderá ser anulada no todo, ou em parte, 

de conformidade com a legislação vigente. 
  
DATA: _____/_____/______ 

  
Firma Proponente- assinatura responsável 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO INCISO V, DO ART. 27, 

DA LEI Nº8.666/93 
  

  
À/Ao 
Comissão de Licitação ou Pregoeiro 
a/c Sr. 
Presidente da Comissão ou Pregoeiro 
PP nº 001/2023 
  

  

  
(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) 

no CPF sob o nº _______, portador da cédula de identidade nº ____, expedida por 

_____________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do 

art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
  

  

  
______________________________ 

ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

  

  

  

  
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel 

timbrado com CNPJ) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 
33.925, DE 18.08.2003 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com 

CNPJ) 
Local e data 
À/Ao 
Comissão de Licitação ou Pregoeiro 
a/c Sr. 
Presidente da Comissão ou Pregoeiro 
PP Nº 001/2023 
  
(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) 

no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA, 

para fins do disposto no Decreto do Estado do Rio de Janeiro nº 33.925, de 18.09.2003, 

que dispõe, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da 

Previdência Social reabilitados ou com pessoas portadora de deficiência habilitadas, na 

proporção de ___%, na medida em que atualmente conta com ____ (___________) 

empregados. 
  

______________________________ 
ENTIDADE 

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel 

timbrado com CNPJ) 
Observação: caso possua menos de cem empregados, a declaração deverá ser 

apresentada na seguinte forma 
  
(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) 

no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA, 

para fins do disposto no Decreto do Estado do Rio de Janeiro nº 33.925, de 18.09.2003, 

que dispõe, em seus quadros menos de 100 empregados, de modo que não se submete ao 

regime neste estabelecido. 
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ANEXO V 

  
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS 
NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com 

CNPJ) 
  

  
Local e data 
À/Ao 
Comissão de Licitação ou Pregoeiro 
a/c Sr. 
Presidente da Comissão ou Pregoeiro 
PP nº 001/2023 
  

  
(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) 

no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº 

_______, DECLARA que é microempresa, empresa de pequeno porte, empresário 

individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cumprindo, 

assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a 

exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor. 
  

  
______________________________ 

ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

  

  

  
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel 

timbrado com CNPJ) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA PARA 

ATENDIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, de 24.08.11 
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

Local e data 
À/Ao 
Comissão de Licitação ou Pregoeiro 
a/c Sr. 
Presidente da Comissão ou Pregoeiro 
PP Nº 001/2023 
  
(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , 

neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, 

inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº 

_______, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 
  
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 
  
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou 

qualquer pessoa; 
  
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida 

licitação; 
  
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente 

certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
  
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das 

propostas e; 
  
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 
_____________________________ 
ENTIDADE 
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 
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CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com 

CNPJ) 
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

] 
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ANEXO VII 

  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
  

  
Local e data 
À/Ao 
Comissão de Licitação ou Pregoeiro 
a/c Sr. 
Presidente da Comissão ou Pregoeiro 
PP nº 001/2023 

  

  
(Entidade) ___ , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço 

completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade 

nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram 

aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e de 

impedimento de licitar e contratar por qualquer ente ou entidade da Administração 

Pública do Estado do Rio de Janeiro ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, 

cujos efeitos ainda vigorem. 
  
______________________________ 
ENTIDADE 
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas 

reconhecidas) 
  

  
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel 

timbrado c/ CNPJ) 
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ANEXO VIII 

  
Contrato nº XXX/2023 – Licenciamento Microsoft 

  
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE LICENÇAS 

MICROSOFT COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA E 

DISPONIBILIDADE DE NOVAS VERSÕES QUE 

VENHAM A SER LANÇADAS, CONFORME 

QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A JUNTA COMERCIAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA E 

__________________________. 
  
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

JUCERJA, autarquia estadual instituída pela Lei nº 1.289 de 12.04.88, com sede na 

Avenida Rio Branco nº 10, Centro, Rio de Janeiro-RJ, com CNPJ/MF sob o nº 

09.280.442/0001-03, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato 

por seu Superintendente de Administração e Finanças da JUCERJA, Lincoln Nunes 

Murcia, brasileiro, carteira de identidade nº 037729324, expedida pelo DETRAN/RJ e 

inscrito no CPF sob o nº 350.247.637-34, conforme delegação de competência designada 

na Portaria JUCERJA Nº 1882, de 07 de julho de 2021, e a empresa ________ situada na 

______, n.º _____, Bairro_____, Cidade_____, CEP ____ e inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ______, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 

_________, Cédula de identidade nº ________, inscrito no CPF/MF nº _________, 

resolvem celebrar o presente, CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE LICENÇAS 

MICROSOFT COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ATUALIZAÇÃO 

TECNOLÓGICA E DISPONIBILIDADE DE NOVAS VERSÕES QUE VENHAM 

A SER LANÇADAS, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, com fundamento no 

processo administrativo n.º SEI-220011/002061/2022, que se regerá pelas normas da Lei 

n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei Estadual n.º 287, de 04 de dezembro 

de 1979 e Decretos n.º 3.149/80 e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do Edital de Pregão 

Presencial nº 001/2023, do Termo de Referência, aplicando-se a este contrato suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
  
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de licenças Microsoft para a atualização tecnológica e disponibilidade de 
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novas versões que venham a ser lançadas, conforme quantidades e especificações técnicas 

constantes do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O objeto será executado segundo o regime de execução de 

empreitada por menor preço por lote. 
  

  
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
  
O prazo de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de 

dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no 

D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso 

posterior à data convencionada nesta cláusula. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o 

limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta 

da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 
c) exercer a fiscalização do contrato; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas 

e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, 

da Proposta de Preços e da legislação vigente; 
b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 

aplicável; 
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g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de 

materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no 

local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para 

acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade 

técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 

relevante sobre a execução do objeto contratual; 
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular 

e necessários à execução do objeto do contrato; 
k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na 

licitação; 
l) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos 

à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
m) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo 

art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 
n) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 

5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
I - até 200 empregados............................................................ 2%; 
II - de 201 a 500..................................................................... 3%; 
III - de 501 a 1.000................................................................. 4%; 
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%. 
o) Cumprir o determinado no Código de Ética da JUCERJA, nos termos nos termos 

disciplinados pela Portaria JUCERJA nº 1706, de 30 de agosto de 2019. 
p) Cabe ainda à CONTRATADA cumprir todas as exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 
q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual 

n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal 

programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 

e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 
  

  
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 
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Natureza da Despesa: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho:  

  
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 

cada exercício. 
  
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
  
Dá-se a este contrato o valor máximo de até R$ ______ (______). 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do Instrumento Convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 

execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 

inexecução total ou parcial. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

por comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros do 

CONTRATANTE, especialmente designados pelo Presidente da JUCERJA, conforme 

ato de nomeação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 
  
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela 

Comissão de Fiscalização mencionada no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas após a entrega do serviço; 
b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o 

parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, 

que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob 

pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências 

relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 

autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas 

as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
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esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 
  
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto 

do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 

manter fiscalização própria. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à 

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a 

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 
  
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
  
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos 

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo 

o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 

encargos. 
  

  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que 

abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo 

único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em 

relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de 

Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos 

mencionados no PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de 

notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a 

apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de 

advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado. 
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PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato 

será rescindido. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar 

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de 1 (um) ano. 
  
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total estimado de R$ 

___________________ (_____________________) da seguinte forma: 
- Lote 1: 
a) Itens 1 a 5: Os pagamentos relativos aos itens 1 ao 5 do Lote 1, serão realizados 

anualmente, em 3 (três) parcelas iguais, relativas a fração do valor global. 
Valor total de R$ __________________ (___________________), dividido em 03 (três) 

parcelas anuais iguais, sendo efetuadas diretamente na conta corrente nº , agência: , de 

titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado. 
  
b) Item 6: Os pagamentos relativos ao item 6 do Lote 1, serão realizados mensalmente, 

em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas. 
Valor total de R$ __________________ (___________________), dividido em 12 

(doze) parcelas mensais iguais e consecutivas, sendo efetuadas diretamente na conta 

corrente nº , agência: , de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira 

contratada pelo Estado. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou 

caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em 

razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 

mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais 

ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento somente será autorizado após a declaração 

de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da 

Lei n.º 287/79. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para 

pagamento à JUCERJA, sito à Avenida Rio Branco, n.º 10 – 10º andar – Centro – Rio de 

Janeiro. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo 

e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data final do período de adimplemento de cada parcela. 
  
PARÁGRAFO QUINTO –Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 
  
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, 

desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a 

incidência de atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, 

calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital 

serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
  
PARÁGRAFO OITAVO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 

nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, 

deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução 

SEFAZ nº 971/2016. 
PARÁGRAFO NONO - Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada 

não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, 

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo 

órgão de fiscalização do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
  
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de 

garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em 

qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após 

sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes 

eventos: 
  
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o 

art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 

(setenta e dois) horas, para que seja mantido o percentual de 5% cinco por cento) do valor 

do Contrato. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e 

duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte 

da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
  
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o 

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no 

contrato. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo 

prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a 

mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias 

devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados 

em outra atividade da CONTRATADA. 
  

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
  
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força 

de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 
  
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba 

à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito 

ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos 

à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da 

contratada 
multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não 

executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes 

sanções: 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 
b) multas previstas em edital e no contrato. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela 

Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no 

caput são assim consideradas: 
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique 

o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado 

no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de 

sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de 

seu cumprimento; 
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação 

assumida pelo contratado; 
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter 

competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a 

lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação 
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de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, 

destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o 

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 

às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 

infração: 
a) advertência; 
b) multa administrativa; 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo 

com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública 

e as circunstâncias agravantes e atenuantes. 
  
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios 

estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a 

sua fixação. 
  
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 

contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo 

transcrita: 
  
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80. 
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do Secretário de Estado da 

Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de 

competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra 

vinculada. 
  
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada 

quando o CONTRATADO não apresentar a documentação exigida no PARÁGRAFO 

SEGUNDO da CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e 

na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 
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a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas; 
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta; 
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 
  
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 

de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, 

configurando inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da 

CLÁUSULA OITAVA. 
  
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará 

pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de 

sua aplicação. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) 

por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de 

empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 

aplicação das sanções administrativas. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na 

alínea b do caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO 

DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem 

superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela 
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sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a 

possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa 

prévia. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida 

de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do 

edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a 

penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo 

e o local para a apresentação da defesa. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas 

alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 

10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação 

ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 

motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão 

impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta 

pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 

8.666/93); 
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 

8.666/93); 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas 

pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, 

deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de 
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publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na 

alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a 

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que 

informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 

face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a 

juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, 

além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 

honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor em litígio. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 

a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado 

do Rio de Janeiro. 
  

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 

no instrumento convocatório e legislação específica. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, 

poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 

interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos 

seguintes casos: 
  
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII 

a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980; 
  
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de convite ou tomada de preços. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 

importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-

CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, 

XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 
  
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por 

conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, 

para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por 

este. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
  
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer 

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
  

Rio de Janeiro, em _____de _________de ______. 
  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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LINCOLN MURCIA 

SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  

  
_________________________________________ 
TESTEMUNHA 
  
__________________________________________ 
TESTEMUNHA 
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Contrato nº XXX/2023 – Licenciamento ORACLE - MySQL 

  

  

  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE LICENÇAS ORACLE - 

MYSQL PARA ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA E 

DISPONIBILIDADE DE NOVAS VERSÕES QUE 

VENHAM A SER LANÇADAS, CONFORME 

QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A JUNTA COMERCIAL DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA E 

__________________________. 
  
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

JUCERJA, autarquia estadual instituída pela Lei nº 1.289 de 12.04.88, com sede na 

Avenida Rio Branco nº 10, Centro, Rio de Janeiro-RJ, com CNPJ/MF sob o nº 

09.280.442/0001-03, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato 

por seu Superintendente de Administração e Finanças da JUCERJA, Lincoln Nunes 

Murcia, brasileiro, carteira de identidade nº 037729324, expedida pelo DETRAN/RJ e 

inscrito no CPF sob o nº 350.247.637-34, conforme delegação de competência designada 

na Portaria JUCERJA Nº 1882, de 07 de julho de 2021, e a empresa ________ situada na 

______, n.º _____, Bairro_____, Cidade_____, CEP ____ e inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ______, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 

_________, Cédula de identidade nº ________, inscrito no CPF/MF nº _________, 

resolvem celebrar o presente, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE LICENÇAS ORACLE - MYSQL PARA ATUALIZAÇÃO 

TECNOLÓGICA E DISPONIBILIDADE DE NOVAS VERSÕES QUE VENHAM 

A SER LANÇADAS, CONFORME QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, com fundamento no 

processo administrativo n.º SEI-220011/002061/2022, que se regerá pelas normas da Lei 

n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei Estadual n.º 287, de 04 de dezembro 

de 1979 e Decretos n.º 3.149/80 e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do Edital de Pregão 

Presencial nº 001/2023, do Termo de Referência, aplicando-se a este contrato suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 

seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
  
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 

fornecimento de licenças ORACLE - MySQL para a atualização tecnológica e 

disponibilidade de novas versões que venham a ser lançadas, conforme quantidades e 
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especificações técnicas constantes do Termo de Referência e do instrumento 

convocatório. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O objeto será executado segundo o regime de execução de 

empreitada por menor preço por lote. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
  
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, 

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a 

data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data 

convencionada nesta cláusula. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o 

limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta 

da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
  
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 
c) exercer a fiscalização do contrato; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no 

edital e no contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas 

e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, 

da Proposta de Preços e da legislação vigente; 
b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os 

níveis de trabalho; 
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 

aplicável; 
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g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de 

materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no 

local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para 

acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade 

técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 

relevante sobre a execução do objeto contratual; 
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular 

e necessários à execução do objeto do contrato; 
k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na 

licitação; 
l) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 

ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos 

à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
m) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo 

art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 
n) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 

5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou 

pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
I - até 200 empregados............................................................ 2%; 
II - de 201 a 500..................................................................... 3%; 
III - de 501 a 1.000................................................................. 4%; 
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%. 
o) Cumprir o determinado no Código de Ética da JUCERJA, nos termos nos termos 

disciplinados pela Portaria JUCERJA nº 1706, de 30 de agosto de 2019. 
p) Cabe ainda à CONTRATADA cumprir todas as exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 
q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual 

n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal 

programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 

e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 
  

  
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 
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Natureza da Despesa: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho:  

  
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 

cada exercício. 
  
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
  
Dá-se a este contrato o valor máximo de até R$ ______ (______). 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 

termos do Instrumento Convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 

execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 

inexecução total ou parcial. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 

por comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros do 

CONTRATANTE, especialmente designados pelo Presidente da JUCERJA, conforme 

ato de nomeação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 

quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 
  
c) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela 

Comissão de Fiscalização mencionada no parágrafo primeiro, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas após a entrega do serviço; 
d) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o 

parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, 

que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob 

pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências 

relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à 

autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas 

as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
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fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 
  
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto 

do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 

manter fiscalização própria. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à 

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a 

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 
  
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
  
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos 

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo 

o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 

encargos. 
  

  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que 

abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo 

único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em 

relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de 

Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos 

mencionados no PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de 

notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a 

apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de 
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advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado. 
  
PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato 

será rescindido. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar 

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de 1 (um) ano. 
  
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total estimado de R$ 

___________________ (_____________________) da seguinte forma: 
O pagamento relativo ao Lote 2 será realizado em parcela única, sendo efetuada 

diretamente na conta corrente nº , agência: , de titularidade da CONTRATADA, junto à 

instituição financeira contratada pelo Estado. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou 

caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em 

razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 

mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais 

ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento somente será autorizado após a declaração 

de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da 

Lei n.º 287/79. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para 

pagamento à JUCERJA, sito à Avenida Rio Branco, n.º 10 – 10º andar – Centro – Rio de 

Janeiro. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo 

e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data final do período de adimplemento de cada parcela. 
  
PARÁGRAFO QUINTO –Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 
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PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota 

fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 

prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, 

desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a 

incidência de atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, 

calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital 

serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
  
PARÁGRAFO OITAVO – O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 

nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, 

deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução 

SEFAZ nº 971/2016. 
PARÁGRAFO NONO - Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada 

não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, 

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo 

órgão de fiscalização do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
  
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de 

garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em 

qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após 

sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes 

eventos: 
  
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o 

art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 

(setenta e dois) horas, para que seja mantido o percentual de 5% cinco por cento) do valor 

do Contrato. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e 

duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
  
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte 

da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
  
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o 

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no 

contrato. 
  
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo 

prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a 

mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias 

devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados 

em outra atividade da CONTRATADA. 
  

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
  
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força 

de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 
  
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba 

à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito 

ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos 

à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da 

contratada 
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multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não 

executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes 

sanções: 
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 
b) multas previstas em edital e no contrato. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela 

Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no 

caput são assim consideradas: 
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique 

o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado 

no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de 

sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada 

na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de 

seu cumprimento; 
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação 

assumida pelo contratado; 
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e 
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter 

competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a 

lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação 

de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, 

destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o 

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 

às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 

infração: 
a) advertência; 
b) multa administrativa; 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo 

com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública 

e as circunstâncias agravantes e atenuantes. 
  
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios 

estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a 

sua fixação. 
  
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 

contratante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo 

transcrita: 
  
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80. 
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO 

SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do Secretário de Estado da 

Pasta a que a Entidade se encontra vinculada. 
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de 

competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra 

vinculada. 
  
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada 

quando o CONTRATADO não apresentar a documentação exigida no PARÁGRAFO 

SEGUNDO da CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e 

na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas; 
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração; 
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta; 
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f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 
  
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 

de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, 

configurando inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da 

CLÁUSULA OITAVA. 
  
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará 

pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de 

sua aplicação. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) 

por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de 

empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem 

prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 

aplicação das sanções administrativas. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na 

alínea b do caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO 

DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem 

superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela 

sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a 

possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa 

prévia. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida 

de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do 
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edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a 

penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 

defesa prévia. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo 

e o local para a apresentação da defesa. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas 

alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 

10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação 

ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 

motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão 

impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, 

enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta 

pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 

8.666/93); 
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas 

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 

8.666/93); 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas 

pelo contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, 

deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de 

publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na 

alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a 

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que 

informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 

face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a 

juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, 

além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 

honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor em litígio. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 

a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado 

do Rio de Janeiro. 
  

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 

no instrumento convocatório e legislação específica. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, 

poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 

interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos 

seguintes casos: 
  
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII 

a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980; 
  
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de convite ou tomada de preços. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 

importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-

CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 
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administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, 

XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 
  
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por 

conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, 

para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por 

este. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 
  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
  
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer 

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, 

com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
  

 

Rio de Janeiro, em _____de _________de ______. 
  

___________________________________________________ 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

LINCOLN MURCIA 

SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

  
_________________________________________ 
TESTEMUNHA 
__________________________________________ 
TESTEMUNHA 
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ANEXO IX 
  

  
DECLARAÇÃO DE ADESÃO AO CÓDIGO DE ÉTICA 

(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 
  

Local e data 
À/Ao 
Comissão de Licitação ou Pregoeiro 
a/c Sr. 
Presidente da Comissão ou Pregoeiro 
PP nº 001/2023 
  
(Entidade) ___ , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço completo) , neste 

ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o 

nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por 

_____________, DECLARA, adesão ao Código de Ética da Junta Comercial do Estado do Rio 

de Janeiro, nos termos da disciplina conferida pela Portaria JUCERJA nº 1706 de 30 de agosto de 

2019. 
  
______________________________ 
ENTIDADE 
(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) com firmas reconhecidas) 
  

  
CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ 

CNPJ) 
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ANEXO X 

PORTARIA JUCERJA Nº 1706, DE 30 DE AGOSTO DE 2019. 

INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA DA JUNTA 

COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO – JUCERJA. 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

JUCERJA, no uso das atribuições legais que lhe confere o artigo 23, inciso I, c/c o previsto 

no artigo 8º, inciso IV, ambos da Lei Federal nº 8.934 de 18 de novembro de 1994 e, 

CONSIDERANDO: 

- a portaria JUCERJA nº 1.693, de 16 de julho de 2019; que instituiu o Programa de 

Governança e Compliance da JUCERJA, que tem como um dos seus princípios norteadores a 

integridade na administração pública como forma de atingir a excelência dos serviços 

prestados à sociedade; 

- a portaria JUCERJA nº 1664, de 16 de julho de 2019; que constituiu comissão para a criação 

do código de ética JUCERJA; 

- o Decreto nº 46.745 de 22 de agosto de 2019, que institui o Programa de integridade pública 

no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do estado do Rio de Janeiro, e dá 

outras providências; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Instituir o código de ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – 

JUCERJA. 

  

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 2º - O Código de Ética da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, 

doravante Código, tem a finalidade de assegurar a observância dos princípios constitucionais, 

em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência e 

eficiência, de maneira que seja um instrumento de fomento da cultura da integridade e do 

comportamento ético em todos os níveis organizacionais da JUCERJA. 

  

  

  

§ 1º - Para todos os efeitos, são submetidos a este Código os 

servidores/participantes/colaboradores, o que envolve o Presidente, o Vice-Presidente, os 

membros dos órgãos colegiados, os servidores públicos civis integrantes do quadro funcional 

da autarquia, os ocupantes de cargos em comissão, os servidores requisitados ou cedidos de 

outros órgãos públicos à JUCERJA. 
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§ 2º - Da mesma forma, estão sujeitos a este Código, no que couber, os estagiários, os 

bolsistas, os terceirizados, os profissionais das empresas prestadoras de serviços, bem como 

aqueles funcionários integrantes dos quadros de órgãos ou entidades pública ou privada, que 

por força de Lei, contrato, convênio ou qualquer outro ato jurídico, executem atividades de 

maneira temporária ou excepcional em nome da ou para a JUCERJA. 

  

  

Art. 3º - A conduta ética dos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA reger-se-á, 

especialmente, pelos seguintes princípios: 

  

I – assiduidade; 

II – pontualidade; 

III – urbanidade; 

IV – discrição; 

V – boa conduta; 

VI – lealdade e respeito às instituições; 

VII – observância das normas legais e regulamentares; 

VIII – respeito à hierarquia administrativa; 

IX – sigilo sobre informação privilegiada de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 

função. 

  

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES 

SEÇÃO I 

DOS DEVERES 

  

Art. 4º - São deveres dos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA: 

  

I - desempenhar rigorosamente as atribuições do cargo, função ou emprego que esteja 

exercendo; 

  

II - empenhar-se pela rápida solução dos casos que lhe forem apresentados, buscando sempre 

a que melhor atenda ao interesse público e ao bem comum; 

  

III - tratar com urbanidade os usuários dos serviços, procurando aperfeiçoar o processo de 

comunicação e contato com o público; 

  

IV - ter consciência de que seu trabalho é regido por valores morais e princípios éticos que se 

devem concretizar em sua adequada execução; 

  

V - ser assíduo, cortês, ter urbanidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações de 

todos os usuários dos serviços públicos, sem preconceito ou distinção de raça, sexo, 

nacionalidade, cor, religião, orientação política e posição social; 
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VI - apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função e manter 

procedimento compatível com a dignidade do serviço público; 

  

VII - observar as condições diferenciais previstas para pessoas idosas ou portadoras de 

necessidades especiais; 

  

VIII - respeitar a hierarquia funcional, sem, todavia, deixar de representar, 

fundamentadamente, contra qualquer prática indevida, ou denunciar procedimentos contrários 

às normas gerais de conduta previstas em lei ou neste Código; 

  

IX - comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer fato ou ato funcional 

contrário ao interesse público; 

  

X - observar as normas de serviço relativas às suas funções, procurando contribuir para o 

aperfeiçoamento dos métodos de trabalho a fim de assegurar a agilidade e eficiência das 

decisões; 

  

XI - participar dos estudos, reuniões ou seminários destinados ao aprimoramento de seus 

serviços; 

  

XII - facilitar as atividades de fiscalização e controle regularmente exercidas, prestando 

imediatamente todas as informações solicitadas; 

  

XIII - exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais, com a consciência de que 

não são atributos pessoais, mas destinam-se exclusivamente a assegurar a eficiência das 

determinações ditadas pelo interesse público ou com este, relacionadas. 

  

SEÇÃO II 

DAS VEDAÇÕES 

  

Art. 5º - É vedado aos servidores/participantes/colaboradores da JUCERJA: 

  

I - usar do cargo, emprego ou função para obter ou permitir que alguém obtenha qualquer tipo 

de favorecimento; 

  

II - usar de informações privilegiadas recebidas no âmbito de seu trabalho em benefício 

próprio ou de terceiros; 

  

III - pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou aceitar vantagem de qualquer espécie, para si ou 

para outrem, como condição para a prática de ato funcional, ou como prêmio por havê-lo 

efetivado ou influenciado outro servidor a praticá-lo; 

  

IV - ser conivente com erro ou conduta infringente deste Código ou do Código de Ética de sua 

profissão; 
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V - denegrir deliberadamente a reputação de outro servidor ou de pessoas que dele dependam; 

  

VI - impedir, procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer pessoa, 

causando dano moral ou material; 

  

VII - alterar ou deturpar, por qualquer motivo, o teor de documento que tenha de redigir ou 

analisar, ou de processo que tenha de informar ou instruir; 

  

VIII - retirar do local de trabalho, sem autorização, qualquer documento, livro ou bem 

considerado como de patrimônio público; 

  

IX - afastar servidor público de suas tarefas para o atendimento de interesses particulares 

próprios ou de terceiros; 

  

X - iludir ou tentar enganar, por qualquer motivo, pessoa que necessite de atendimento em 

serviços públicos; 

  

XI - deixar, deliberadamente, de utilizar os avanços técnicos e científicos pertinentes às suas 

funções e que esteja obrigado a implementar; 

  

XII - comparecer ao serviço embriagado ou assim apresentar-se habitualmente; 

  

XIII – receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte privada em desacordo com a 

lei, nem receber transporte, hospedagem ou quaisquer favores de particulares de forma a 

permitir situação que possa gerar dúvida sobre a sua probidade ou honorabilidade; 

  

XIV – aceitar presentes, salvo de autoridades estrangeiras nos casos protocolares; 

  

a – Não se consideram presentes para fins deste inciso os brindes que; 

  

1 - não tenham valor comercial; 

  

2 - distribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulgação 

habitual ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, não ultrapassem o valor 

unitário de R$ 100,00 (cem reais); ou 

  

  

3 – os que, por qualquer razão, não possam ser recusados ou devolvidos sem ônus para o 

agente público, serão incorporados ao patrimônio da JUCERJA ou destinados a entidade de 

caráter cultural ou filantrópico. 

  

XV – prestar informações sobre matéria que; 

  

a – não seja da sua competência específica; ou 
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b – constitua privilégio para quem solicita ou que se refira a interesse de terceiro. 

  

  

CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO DE ÉTICA SETORIAL DA JUCERJA 

  

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 

  

Art. 6º - A Comissão de Ética Setorial da JUCERJA será composta por três membros titulares 

e por seus respectivos suplentes, todos servidores de cargo efetivo em exercício na autarquia, 

que não tenham condenação em processo ético ou administrativo disciplinar, em ação de 

improbidade ou em processo penal por crime contra a Administração Pública, sendo formada 

no mínimo por dois terços de seus membros dentre os servidores do quadro de pessoal efetivo 

da JUCERJA. 

  

§1º - Dois terços dos membros da Comissão de Ética deverão ser escolhidos em eleição dentre 

os servidores em efetivo exercício na JUCERJA, podendo o Presidente delegar a eleição para 

a formação da lista à associação de representação profissional dos servidores. 

  

§ 2º - Os integrantes da Comissão de Ética serão nomeados pelo Presidente e terão mandato 

de três anos, permitida uma única recondução. 

  

Art. 7º - Caberá à Comissão de Ética da JUCERJA definir quais dispositivos do presente 

Código serão aplicáveis aos estagiários, bolsistas, terceirizados, prestadores de serviços e 

todos aqueles que executem atividades em nome da ou para a JUCERJA. 

  

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

  

Art. 8º - São atribuições da Comissão de Ética da JUCERJA: 

  

I - atuar como instância consultiva, em matéria de ética pública, de dirigentes e servidores no 

âmbito da JUCERJA; 

  

  

II - aplicar o Código, devendo: 

  

a) submeter à Comissão de Ética Pública Estadual propostas para o aperfeiçoamento da 

legislação pertinente; 

  

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas e deliberar sobre casos omissos; 

  

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo com as normas éticas 

pertinentes; 



 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

  

d) acompanhar, avaliar e recomendar, no setor em que atue, o desenvolvimento de ações de 

disseminação, capacitação e treinamento sobre a conduta ética; 

  

e) sugerir à autoridade competente a aplicação de sanção prevista neste Código. 

  

  

Art. 9º - Os trabalhos da Comissão de Ética devem ser desenvolvidos com celeridade e 

observância dos seguintes princípios: 

  

I - proteção à honra e à imagem da pessoa visada pela investigação; 

  

II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser mantida sob reserva, se este assim o 

desejar; 

  

III - independência e imparcialidade dos seus membros na apuração dos fatos. 

  

SEÇÃO III 

DO FUNCIONAMENTO 

  

Art. 10 - Qualquer cidadão, pessoa jurídica de direito privado, associação ou entidade de 

classe poderá provocar a atuação da Comissão de Ética, visando à apuração de infração ética 

atribuída a agente público ou a algum setor da JUCERJA. 

  

Art. 11 - Ressalvadas as competências dispostas no Decreto nº 43.057, de 04 de julho de 2011, 

e no Decreto 43.582, de 11 de maio de 2012, o procedimento de apuração de ato contrário ao 

presente Código observará as seguintes normas: 

  

I - a instauração do procedimento, de ofício ou mediante denúncia fundamentada dependerá 

de decisão colegiada, sendo possível o arquivamento liminar quando não se apresentarem 

indícios mínimos de seu cabimento; 

  

II - admitida a instauração do procedimento promover-se-á a notificação do investigado, 

mediante Aviso de Recebimento, assegurando-se-lhe o direito de ter vista dos autos no recinto 

da Comissão; 

  

III - o investigado terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação, para 

se manifestar por escrito e indicar as provas que pretenda produzir; 

  

IV - a Comissão deliberará sobre a realização das provas pertinentes, podendo determinar 

diligências, requisitar documentos e solicitar pareceres; 

  

V - juntados novos documentos após a resposta inicial o investigado será notificado para nova 

manifestação no prazo de 05 (cinco) dias; 
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VI – encerrada a instrução a Comissão decidirá fundamentadamente; 

  

VII - ao concluir pela configuração de falta ética, a Comissão, considerando a gravidade da 

conduta e os limites de sua competência, poderá adotar alternada ou conjuntamente, as 

seguintes providências: 

  

a) aplicação de pena de censura ética; 

  

b) recomendação de abertura de inquérito administrativo; 

  

c) proposta de exoneração do cargo ou função; 

  

d) devolução do servidor ao órgão ou empresa de origem. 

  

VIII - configurada a ocorrência de infração administrativa, ilícitos penais ou civis, infração 

disciplinar ou improbidade administrativa a Comissão de Ética, além das medidas que lhe 

cabe aplicar, determinará o encaminhamento de cópia dos autos à autoridade competente para 

a respectiva apuração; 

  

IX - O procedimento previsto neste artigo terá a chancela de “reservado” até decisão final, e 

serão sigilosos todos os atos instrutórios, podendo Comissão deliberar sobre a permanência 

dessas restrições e determinar medidas para garanti-las. 

  

Art. 12 – as decisões da Comissão de Ética serão tomadas por voto da maioria de seus 

membros. 

  

Art. 13 - A Comissão de Ética não poderá escusar-se de decidir com fundamento em omissão 

de normas, podendo supri-la pela aplicação dos princípios gerais de direito e os da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

  

Art. 14 - As decisões da Comissão de Ética serão resumidas em ementas, publicadas sem 

qualquer dado que possa identificar pessoas submetidas a investigação. 

  

  

Art. 15 - Os órgãos que compõem a organização administrativa da JUCERJA darão 

tratamento prioritário às solicitações de documentos necessários à instrução de procedimentos 

instaurados pela Comissão de Ética. 

  

Parágrafo único - As autoridades competentes não poderão alegar sigilo para deixar de 

prestar informações solicitadas pela Comissão de Ética. 

  

  

SEÇÃO IV 

DO IMPEDIMENTO, SUSPEIÇÃO E AUSÊNCIA 
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Art. 16 – Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou agente que tenha amizade íntima ou 

inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, 

parentes e afins até o terceiro grau. 

  

Art. 17 - Fica impedido de atuar em processo administrativo o integrante da Comissão de 

Ética que: 

  

I. tenha interesse direto ou indireto na matéria ou na solução do processo; 

  

II. seja cônjuge, companheiro, parente ou afim até o terceiro grau de qualquer dos 

interessados; 

  

III. tenha dele participado ou dele venha a participar como perito, testemunha ou representante 

ou se tais situações ocorrerem quanto ao seu respectivo cônjuge, companheiro, parentes e afins 

até o terceiro grau; 

  

IV. esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com o seu respectivo 

cônjuge, companheiro, parentes e afins até o terceiro grau. 

  

Art. 18- O integrante da Comissão de Ética que incorrer em impedimento tem o dever de 

comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar. 

  

Parágrafo único. A omissão no dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para 

efeitos disciplinares. 

  

Art. 19 - Os suplentes serão convocados para integrar a Comissão de Ética nos casos de 

ausência, impedimento ou suspeição de quaisquer dos membros titulares. 

  

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 20 – Observadas as orientações do sistema jurídico estadual, constará dos editais de 

licitação, contratos administrativos, convênios ou de quaisquer outros atos 

  

jurídicos celebrados com pessoas públicas ou privadas que executem atividades de maneira 

permanente, temporária ou excepcional para a JUCERJA, cláusula por meio da qual os seus 

representantes legais e os seus profissionais assumam a obrigação de respeitar o disposto neste 

Código de Ética. 

  

Art. 21 - Aplicam-se subsidiariamente a este Código de Ética as normas do Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, o Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro 

e o Código de Conduta da Alta Administração Estadual. 
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Art. 22 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

  

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2019. 

  

  

Vitor Hugo Feitosa Gonçalves Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de 

Janeiro 

ID 5036362-0 
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ANEXO XI 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Rio de Janeiro,         de            de 2023. 

 

À 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – JUCERJA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Av. Rio Branco, 10 –  10º andar 

Centro – Rio de Janeiro 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente fica credenciado o Sr. _____ (nome, qualificação completa e residência), 

portador da cédula de identidade nº____ expedida aos ______pelo ____, para representar a 

empresa_____________ (nome e endereço do Licitante), através de seu representante legal 

Sr. ________ (qualificação), inscrita no C.N.P.J/M.F sob o nº _______, no Pregão Presencial 

nº 001/2023 a ser realizado em ____/_____/2023, nessa Autarquia, podendo para tanto 

participar de todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, declinar de prazos, 

apresentar nova proposta para desempate, receber notificações, interpor recursos e 

manifestar-se quanto à sua desistência ou renúncia. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

________________________________________ 

Representante Legal 

Nome da Empresa 

 

 

 

Nota: A CARTA DE CREDENCIAMENTO deverá ser assinada pelo representante legal 

da empresa Licitante que tenha poderes para constituir mandatário. A assinatura do 

representante legal da Licitante deverá ser reconhecida por Tabelião de Cidade de origem 

da empresa ou certificação digital. 
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ANEXO XII 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

_______________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 

licitante no Pregão Presencial nº 001/2023, promovido pela Junta Comercial do Estado 

do Rio de Janeiro – JUCERJA, declara, por meio de seu representante, Sr. (a) 

_______________, R.G. nº ______________, que está regular com a Fazenda Nacional, 

Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como, que atende as 

exigências de habilitação constantes no edital do referido certame. 

 

Rio de Janeiro, _____ de ____________ de 2023. 

 

 

 

__________________________ 

Assinatura e carimbo 

Representante Legal 
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